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da aplicação de eventuais sanções a que haja lugar nos 
termos da lei.

Artigo 9.º
Dotação orçamental

1 — Cabe ao Estado, através da Direção -Geral do Te-
souro e Finanças, assegurar a atribuição do subsídio me-
diante dotação orçamental a inscrever para o efeito.

2 — A dotação orçamental destina -se ao pagamento 
dos encargos com os subsídios, bem como à remuneração 
da prestação do serviço de pagamento do subsídio, cujo 
montante é fixado no contrato celebrado com a entidade 
prestadora do serviço de pagamento.

3 — Os pagamentos mencionados nos números ante-
riores são efetuados nos termos e prazos contratualmente 
estabelecidos.

Artigo 10.º
Apuramento do montante anual de subsídios atribuídos

Com vista ao apuramento do montante anual dos sub-
sídios efetivamente pagos, a entidade prestadora do ser-
viço de pagamento deve apresentar à Inspeção -Geral de 
Finanças (IGF), nos 30 dias subsequentes a cada trimestre 
vencido, a informação relevante para efeitos do controlo 
dos subsídios pagos por tipo de beneficiário, cujo formato e 
conteúdo são fixados no contrato celebrado com a entidade 
prestadora do serviço de pagamento.

Artigo 11.º
Fiscalização

1 — Compete à IGF fiscalizar o cumprimento do dis-
posto no presente decreto -lei por parte da entidade pres-
tadora do serviço de pagamento, à qual tenha sido adjudi-
cada a prestação do serviço em causa e que por via desse 
contrato estabelecido com o Estado se encontra sujeita ao 
regime estipulado no mesmo.

2 — A fiscalização a cargo da IGF compreende as ope-
rações económicas, financeiras e fiscais praticadas pela 
entidade prestadora do serviço de pagamento no âmbito 
da atribuição de subsídios sociais de mobilidade, sendo a 
mesma realizada anualmente, sem prejuízo de verificações 
periódicas caso seja considerado necessário.

3 — No exercício das suas competências, a IGF pode, 
no âmbito do presente diploma, em relação às companhias 
aéreas que operem nas ligações previstas no artigo 1.º, 
proceder a verificações seletivas em relação a bilhetes de 
viagens nessa rota e correspondentes faturas, com vista à 
confirmação cruzada dos subsídios públicos requeridos e 
pagos aos beneficiários.

4 — A entidade prestadora do serviço de pagamento 
deve prestar à IGF toda a informação necessária, ade-
quada e requerida para a prossecução das suas funções de 
fiscalização, incluindo os procedimentos de validação e 
pagamento.

Artigo 12.º
Revisão anual do subsídio social de mobilidade

1 — A revisão do valor do subsídio social de mobilidade 
deve ser efetuada no decurso dos primeiros três meses de 
cada ano seguinte à sua aplicação, com base numa avalia-
ção das condições de procura e oferta nas rotas abrangidas 

pelo presente decreto -lei e da respetiva utilização pelos 
passageiros beneficiários.

2 — Esta avaliação deve ser efetuada em conjunto pela 
IGF e pelo Instituto Nacional de Aviação Civil, I.P., com 
vista a habilitar os membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e do transporte aéreo a decidir 
sobre o valor a atribuir aos beneficiários a partir do início 
de abril de cada ano.

Artigo 13.º
Produção de efeitos

1 — O presente decreto -lei produz efeitos na data da 
publicação, em Diário da República, de portaria dos mem-
bros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e 
do transporte aéreo que defina o valor, termos e extensão 
do subsídio social de mobilidade referido no artigo 1.º.

2 — A aprovação da portaria referida no número ante-
rior depende da decisão pela Comissão Europeia, a emitir 
no âmbito do procedimento de notificação de auxílios de 
Estado, previsto no Regulamento (CE) n.º 659/1999 do 
Conselho, de 22 de março de 1999.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de 
julho de 2013. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Álvaro Santos 
Pereira.

Promulgado em 7 de agosto de 2013.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 8 de agosto de 2013.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Portaria n.º 257/2013
de 13 de agosto

O Regulamento (CE) n.º 1234/2007, do Conselho, de 
22 de outubro, com as alterações introduzidas pelo Regu-
lamento (CE) n.º 491/2009, do Conselho, de 25 de maio, 
estabelece o novo quadro de apoio comunitário previsto 
para o período de 2014 -2018.

Considerando que a medida de promoção em mercados 
de países terceiros contribui decisivamente para a visibi-
lidade e o reconhecimento do carácter diferenciador dos 
vinhos portugueses naqueles mercados e para o aumento 
das exportações, importa adequar o programa nacional do 
apoio ao sector vitivinícola a este novo quadro de progra-
mação financeira comunitário.

Na mesma medida, cumpre, ainda, acomodar a compar-
ticipação nacional ao disposto no Decreto -Lei n.º 94/2012, 
de 20 de abril, que aprova as regras do financiamento dos 
regimes de apoio ao desenvolvimento de ações de promo-
ção e de publicidade do vinho e dos produtos vínicos.

Por último, e tendo em conta os resultados e experiência 
obtidos nos concursos anteriores, é necessário, também, 
efetuar ajustamentos ao atual quadro regulamentar desta 
medida de apoio, de modo a agilizar os procedimentos 
administrativos, permitindo um resultado mais eficiente 
da medida.
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Assim:
Manda o Governo, pela Ministra da Agricultura e do 

Mar, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

A presente Portaria estabelece as regras complementares 
para o apoio comunitário à promoção de vinhos em mer-
cados de países terceiros, no âmbito do programa nacional 
de apoio ao sector vitivinícola, para o período 2014 -2018, 
nos termos do Regulamento (CE) n.º 1234/2007, do Con-
selho, de 22 de outubro, com as alterações introduzidas 
pelo Regulamento (CE) n.º 491/2009, do Conselho, de 
25 de maio.

Artigo 2.º
Entidades intervenientes

1 — São entidades intervenientes no procedimento 
relativo ao regime de apoio à promoção de vinhos em 
mercados de países terceiros o Instituto da Vinha e do 
Vinho, I. P. (IVV, I. P.), que exerce as funções de entidade 
de gestão (EG), e o Instituto de Financiamento da Agri-
cultura e Pescas, I. P. (IFAP, I. P.), que exerce as funções 
de organismo pagador.

2 — Compete à EG:

a) Proceder à abertura de concursos para seleção de 
projetos;

b) Avaliar e selecionar os projetos apresentados;
c) Decidir e fixar as taxas de apoio a conceder aos pro-

jetos;
d) Analisar e decidir as modificações apresentadas aos 

projetos;
e) Definir o grau de execução mínimo dos projetos;
f) Efetuar o acompanhamento e a avaliação da medida 

de apoio.

3 — Compete ao IFAP, I. P.:

a) Proceder à comunicação ao beneficiário do termo de 
aceitação do compromisso relativo ao projeto aprovado;

b) Avaliar e decidir sobre os pedidos de pagamentos 
solicitados;

c) Efetuar o pagamento dos apoios;
d) Proceder aos controlos administrativos e à coorde-

nação dos controlos no local, com a entidade competente 
designada para o efeito nos termos da regulamentação 
comunitária aplicável.

4 — As entidades referidas podem ser apoiadas nas 
suas funções por outros organismos públicos, mediante 
celebração de protocolo de colaboração ou de outra forma 
acordada para o efeito.

5 — As entidades intervenientes promovem o intercâm-
bio de dados e informação sobre esta medida de apoio, para 
um desempenho eficaz das funções atribuídas.

Artigo 3.º
Normas complementares de aplicação

1 — As entidades intervenientes referidas no artigo 
anterior estabelecem as normas complementares de apli-

cação da presente portaria, de acordo com as respetivas 
competências.

2 — As normas complementares são publicitadas nas 
páginas eletrónicas do IVV, I. P., e do IFAP, I. P.

Artigo 4.º
Tipologia de ações

1 — São suscetíveis de apoio à promoção as seguintes 
tipologias de ações:

a) Ações de relações públicas, promoção ou publicidade, 
que destaquem, designadamente, as vantagens dos produ-
tos produzidos no território nacional, especialmente em 
termos de qualidade, segurança dos alimentos ou respeito 
pelo ambiente;

b) Participação em eventos, feiras ou exposições de 
importância internacional;

c) Campanhas de informação, especialmente sobre os 
regimes comunitários de denominações de origem, indi-
cações geográficas e modo de produção biológica;

d) Estudos de mercado necessários para a expansão das 
saídas comerciais;

e) Estudos de avaliação dos resultados das ações de 
promoção e informação.

2 — As mensagens de promoção a transmitir devem 
basear -se nas qualidades intrínsecas do vinho.

3 — Quando se trate de vinho com denominação de 
origem (DO) ou indicação geográfica (IG) deve ser indi-
cada a origem do vinho nas campanhas de informação e 
promoção.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 2 e 3, a refe-
rência a marcas comerciais pode integrar as mensagens 
de promoção.

5 — A EG pode estabelecer nas normas complementares 
de aplicação diretivas relativas às mensagens de promoção 
a transmitir, de modo a favorecer a coerência e eficácia 
da medida.

Artigo 5.º
Produtos e mercados

1 — São suscetíveis de apoio no âmbito da presente 
medida os projetos de promoção em mercados de países 
terceiros de vinhos com «Denominação de origem» (DO), 
vinhos com «Indicação geográfica» (IG) e vinhos com 
indicação de casta, produzidos no território nacional, que 
se destinem ao consumo direto e haja disponibilidade a 
longo prazo, em quantidade e qualidade suficientes, para 
responder à procura do mercado depois da realização das 
ações de promoção.

2 — Os mercados prioritários considerados para a atri-
buição de apoio são os constantes no anexo I à presente 
portaria, da qual faz parte integrante, tendo em conta os 
seguintes critérios:

a) Evolução das exportações nacionais;
b) Tendências do comércio de vinhos no mercado in-

ternacional;
c) Evolução e tendências de mercados, considerando 

os padrões, comportamentos da procura e do consumo e 
a notoriedade dos vinhos portugueses.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
EG pode aceitar que a candidatura inclua outros mercados, 
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desde que as ações, a desenvolver nos mesmos, contribuam 
para os objetivos estabelecidos nesta medida de apoio.

4 — Caso sejam considerados novos mercados, nos 
termos do número anterior, os mesmos devem constar do 
aviso de abertura do respetivo concurso.

Artigo 6.º
Beneficiários

Podem beneficiar de apoio à promoção de vinho em 
mercados de países terceiros as seguintes entidades:

a) Empresas, grupos de empresas ou associações destas, 
de qualquer natureza e forma jurídica, desde que relacio-
nadas com o sector do vinho;

b) Organizações de produtores, reconhecidas no âmbito 
da Organização Comum de Mercado do Vinho;

c) Associações e organizações profissionais do sector 
do vinho;

d) Associações e organizações interprofissionais do 
sector do vinho;

e) Organismos públicos diretamente relacionados com 
o sector do vinho.

Artigo 7.º
Condições de acesso do beneficiário

O beneficiário deve observar as seguintes condições 
de acesso:

a) Encontrar -se legalmente constituído e ter sede, re-
presentação permanente ou estabelecimento estável no 
território nacional;

b) Cumprir as condições legais necessárias ao exercício 
da atividade;

c) Possuir a situação regularizada face à administração 
fiscal e à segurança social;

d) Dispor de contabilidade organizada, nos termos do 
sistema de normalização contabilística ou outra regula-
mentação em vigor;

e) Possuir ou assegurar os recursos necessários ao de-
senvolvimento e execução eficaz do projeto;

f) Demonstrar ter capacidade de financiamento do pro-
jeto;

g) Ter capacidade para fazer face às condicionantes 
específicas do comércio com países terceiros;

h) No caso de empresa com atividade principal na área 
da distribuição, evidenciar o interesse de participação no 
projeto das entidades cujos vinhos distribuem nos merca-
dos alvo do projeto, bem como, o compromisso das mes-
mas quanto ao fornecimento dos vinhos, em quantidade e 
qualidade, para responder à procura nos mercados.

Artigo 8.º
Duração do projeto e do apoio

1 — A execução material do projeto não deve ser supe-
rior a 3 anos, sendo as datas de início e de fim do projeto 
fixadas no aviso de abertura do respetivo concurso.

2 — O apoio a conceder ao projeto incide sobre as ações 
aprovadas e executadas no período temporal referido no 
número anterior.

3 — O apoio concedido a um beneficiário em deter-
minado mercado de país terceiro por um período de três 
anos, pode ser renovado, uma única vez, pelo período 
máximo de dois anos, devendo para o efeito o beneficiário 

apresentar um novo projeto que deve incluir a avaliação 
dos resultados obtidos anteriormente.

Artigo 9.º
Forma, nível e limite dos apoios

1 — Os apoios são concedidos sob a forma de incentivo 
não reembolsável.

2 — O nível máximo de apoio a conceder a cada projeto 
por fundos da União Europeia não pode ultrapassar 50 % 
do valor das despesas elegíveis.

3 — Em função da pontuação final do projeto, o nível 
máximo de apoio pode ser majorado por fundos nacionais, 
até ao limite de 30 %, nos termos previstos no anexo II à 
presente portaria, respeitando as disposições de direito 
europeu aplicáveis em matéria de auxílios de Estado.

4 — A comparticipação de fundos nacionais resulta da 
disponibilidade orçamental proveniente das receitas gera-
das pela cobrança da taxa de promoção, de acordo com o 
disposto no Decreto -Lei n.º 94/2012, de 20 de abril.

5 — O disposto do n.º 3 não se aplica aos beneficiários 
referidos nas alíneas a) e b) do artigo 6.º, nem a ações refe-
rentes a produtos com a DO «Porto» e produtos originários 
das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

6 — Para os beneficiários referidos nas alíneas c) a e) 
do artigo 6.º, caso possuam ações que incluam produtos 
com a DO «Porto» e produtos originários das Regiões 
Autónomas dos Açores e da Madeira, estas devem ser 
apresentadas num projeto individualizado.

Artigo 10.º
Cumulação de apoios

As despesas apoiadas ao abrigo da presente portaria 
não podem beneficiar de quaisquer outros apoios públicos.

Artigo 11.º
Despesas elegíveis e não elegíveis

1 — Para efeitos de candidatura, as despesas elegíveis 
são estabelecidas pela EG nas normas complementares 
referidas no artigo 3.º, incluindo as despesas diretamente 
relacionadas com a execução do projeto, nomeadamente 
com:

a) Comunicação e publicidade;
b) Realização e participação em eventos;
c) Material promocional;
d) Estudos de mercados e de avaliação;
e) Despesas do beneficiário;
f) Viagens e estadias;
g) Materiais, equipamentos e consumíveis;
h) Publicações e sua distribuição.

2 — Não são elegíveis, nomeadamente, as seguintes 
despesas:

a) O imposto sobre o valor acrescentado, exceto em 
relação aos beneficiários sujeitos ao regime de isenção ou 
integrados em regime misto;

b) As despesas bancárias.

3 — Os requisitos dos comprovativos das despesas 
para efeitos de pagamento do apoio são definidos pelo 
IFAP, I. P., através das normas complementares referidas 
no artigo 3.º.
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Artigo 12.º
Abertura de concursos e apresentação de projetos

1 — Os projetos de promoção em mercados de países 
terceiros são selecionados mediante concurso nos termos 
da presente portaria.

2 — Os períodos para apresentação de candidaturas são 
abertos por iniciativa da EG, e publicitados nas páginas 
eletrónicas do IVV, I. P., e do IFAP, I. P.

3 — São admitidos a concurso os projetos que con-
templem uma ou mais tipologias de ações suscetíveis de 
apoio.

4 — O aviso de abertura de cada concurso para apre-
sentação de projetos deve estabelecer as regras relativas 
ao procedimento, nomeadamente:

a) Os objetivos e as prioridades;
b) Os mercados, as tipologias de ações e as ações pre-

ferenciais;
c) Os beneficiários;
d) A duração dos projetos e os períodos de execução 

financeira;
e) A metodologia de avaliação, apuramento de mérito 

e de seleção dos projetos;
f) O prazo e as regras para a apresentação de projetos;
g) O prazo para a decisão sobre a atribuição dos apoios;
h) O orçamento disponível.

Artigo 13.º
Avaliação e seleção de projetos

1 — A avaliação e seleção dos projetos são efetuadas 
mediante a verificação de conformidade com os requisitos 
exigidos no aviso de abertura de concurso, a avaliação do 
mérito e da relação qualidade/custo e aplicação das priori-
dades estabelecidas na regulamentação comunitária.

2 — A avaliação do mérito do projeto e da relação qua-
lidade/custo, bem como as prioridades, são pontuadas de 
acordo com os parâmetros, critérios e níveis de ponderação 
estabelecidos no anexo III à presente portaria.

3 — Os projetos são hierarquizados pela pontuação final, 
devendo ser obtida uma pontuação mínima de 50 pontos 
para que o projeto possa beneficiar de apoio.

4 — Quando num concurso se verificar que o valor 
do apoio comunitário referente ao investimento global 
proposto não excede a dotação orçamental comunitária, 
prevista no aviso de abertura, a decisão da EG sobre cada 
candidatura pode ser tomada isoladamente e comunicada 
ao respetivo candidato.

5 — No prazo fixado no aviso de abertura, a EG procede 
à divulgação dos elementos relativos aos projetos aprova-
dos em cada concurso na página eletrónica do IVV, I. P., 
indicando, pelo menos, a designação do beneficiário, o 
montante do investimento elegível e as taxas de apoio.

Artigo 14.º
Formalização da concessão do apoio

1 — A concessão do apoio é formalizada através de 
termo de aceitação celebrado entre o beneficiário e o 
IFAP, I. P., o qual inclui a indicação do apoio máximo a 
conceder para a execução do projeto aprovado, bem como 
o período para a sua realização.

2 — A não formalização, por parte do beneficiário, 
do termo de aceitação no prazo que vier a ser definido 
nas normas complementares de aplicação previstas no 

artigo 3.º, determina a caducidade da decisão de aprovação 
do projeto.

3 — Após o prazo referido no n.º 2, o IFAP, I. P., in-
forma a EG sobre a situação relativa à celebração dos 
termos de aceitação.

Artigo 15.º
Obrigações do beneficiário

1 — O beneficiário fica obrigado a respeitar e cumprir 
o disposto na presente portaria, bem como o estabelecido 
nas normas complementares de aplicação previstas no 
artigo 3.º.

2 — O beneficiário fica, ainda, sujeito às seguintes obri-
gações:

a) Executar o projeto nos termos e prazos fixados no 
termo de aceitação;

b) Disponibilizar, nos prazos estabelecidos, todos os 
elementos solicitados pelas entidades com competências 
para o acompanhamento e controlo;

c) Submeter -se a ações de controlo, realizadas pelas 
entidades competentes;

d) Autorizar a EG e o IFAP, I. P., a obter, junto das 
entidades competentes, todas as informações que forem 
julgadas necessárias ou oportunas para efeito de acompa-
nhamento e controlo do projeto;

e) Manter contabilidade organizada, de acordo com 
sistema de normalização contabilística ou outra regula-
mentação aplicável;

f) Conservar em boa ordem e devidamente organiza-
dos todos os documentos suscetíveis de comprovar as 
informações e declarações prestadas, a fundamentação das 
opções tomadas no âmbito do projeto, bem como, todos 
os originais dos documentos comprovativos da realização 
das despesas e evidências da realização das ações, durante 
cinco anos após o final do projeto, exceto se outro prazo 
se encontrar fixado em lei especial.

Artigo 16.º
Comunicações obrigatórias

1 — Os beneficiários ficam obrigados a apresentar à 
EG informação periódica relativa à execução do projeto, 
nos prazos e condições que forem definidos para o efeito 
nas normas complementares de aplicação, previstas no 
artigo 3.º.

2 — Os beneficiários devem transmitir à EG, até 15 de 
junho de cada ano, uma estimativa das despesas a apre-
sentar ao IFAP, I. P., para pagamento de apoio até 15 de 
outubro seguinte, para efeitos do artigo 3.º do Regulamento 
(CE) n.º 555/2008, da Comissão, de 27 de junho.

Artigo 17.º
Modificações ao projeto

1 — Qualquer modificação relevante ao conteúdo dos 
projetos deve ser solicitada pelo beneficiário à EG para 
que possa ser apreciada, acompanhada de justificação que 
comprove que a modificação contribui de forma mais 
eficaz para atingir os objetivos do projeto.

2 — A decisão da EG é comunicada ao IFAP, I. P., e 
ao beneficiário.

3 — Os beneficiários apenas podem apresentar ao 
IFAP, I. P., pedido de pagamento que inclua despesas re-
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lacionadas com uma modificação ao projeto após a decisão 
e comunicação referida no número anterior.

Artigo 18.º
Formas de pagamento

1 — O apoio é pago ao beneficiário mediante apresen-
tação ao IFAP, I. P., de pedidos de pagamento, nos termos 
definidos por este organismo nas normas complementares 
de aplicação previstas no artigo 3.º.

2 — Os pedidos de pagamento reportam -se às despesas 
refletidas e aprovadas no projeto e efetivamente realizadas 
e pagas pelo beneficiário até à data da apresentação do 
pedido.

3 — O registo de despesas a incluir no pedido de paga-
mento é efetuado pelo beneficiário, de forma eletrónica, em 
moldes a definir nas normas complementares de aplicação 
previstas no artigo 3.º.

4 — O beneficiário pode apresentar pedidos de adian-
tamento, até ao montante correspondente a 80 % do valor 
do apoio estimado para o período de execução financeira 
estabelecido no aviso de abertura do concurso, descontado, 
se for caso disso, do montante de apoio já pago, mediante a 
entrega de uma garantia constituída a favor do IFAP, I. P., 
de montante correspondente a 110 % do adiantamento 
solicitado.

5 — A concessão de um novo adiantamento para o 
mesmo projeto apenas será considerada quando o bene-
ficiário tenha regularizado a situação do adiantamento 
anterior.

6 — O beneficiário deve apresentar, no mínimo, um 
pedido de pagamento por cada período de execução fi-
nanceira.

7 — Em função da disponibilidade orçamental, o 
IFAP, I. P., efetua o pagamento dos pedidos de pagamento 
no prazo máximo de 90 dias, ou de 30 dias, no caso de 
pedido de adiantamento.

8 — Os prazos fixados no número anterior são conta-
dos a partir da data de apresentação de um pedido válido 
e completo.

Artigo 19.º
Resolução e denúncia do termo de aceitação

1 — O termo de aceitação pode ser resolvido unilateral-
mente pelo IFAP, I. P., ouvida a EG, ou por indicação desta, 
quando se verifique uma das seguintes condições:

a) Incumprimento pelo beneficiário das suas obrigações, 
nomeadamente a falta de apresentação das comunicações 
obrigatórias previstas no artigo 16.º ou do grau mínimo de 
execução financeira do projeto;

b) Prestação de informações falsas sobre a situação 
do beneficiário ou viciação de dados fornecidos na apre-
sentação, apreciação e acompanhamento da execução do 
projeto;

c) Não apresentação de, pelo menos, 1 pedido de pa-
gamento ou de adiantamento por período de execução 
financeira.

2 — Quando a resolução se verificar por motivo referido 
na alínea b), o beneficiário não pode beneficiar de quais-
quer apoios no âmbito desta medida durante a vigência do 
quadro financeiro de apoio 2014 -2018.

3 — O termo de aceitação pode ser denunciado por 
iniciativa do beneficiário, através de comunicação escrita 
e fundamentada ao IFAP, I. P., que comunica à EG.

4 — Salvo casos excecionais, devidamente fundamen-
tados, a resolução ou a denúncia do termo de aceitação 
implica a devolução dos montantes já recebidos pelo bene-
ficiário, no prazo de 30 dias a contar da data de notificação 
da decisão, findo o qual são devidos juros de mora sobre 
o montante a devolver.

Artigo 20.º
Acompanhamento e avaliação

1 — A EG procede ao acompanhamento dos projetos 
através da apreciação das comunicações obrigatórias e 
registos de despesas apresentadas pelos beneficiários e com 
base nos elementos relativos aos pagamentos fornecidos 
pelo IFAP, I. P.

2 — A EG procede à avaliação dos resultados da medida 
de apoio por forma a verificar o cumprimento dos objetivos 
estabelecidos.

3 — A EG elabora e divulga relatórios de execução da 
medida de apoio.

Artigo 21.º
Execução dos projetos

1 — O beneficiário deve garantir um grau mínimo de 
execução financeira do projeto definido pela EG conforme 
disposto na alínea e) do n.º 2 do artigo 2.º da presente 
portaria.

2 — O grau de execução é calculado com base no apoio 
financeiro pago pelo IFAP, I. P., resultante das despesas 
apresentadas.

Artigo 22.º
Penalizações

1 — No caso de incumprimento da apresentação das 
comunicações obrigatórias previstas no artigo 16.º, a EG 
recusa os pedidos de modificação ao projeto.

2 — Quando o grau de execução de um projeto for 
inferior a 35 %, o beneficiário fica inibido de apresentar 
novos projetos no âmbito desta medida.

3 — Quando o grau de execução do projeto for superior 
ou igual a 35 % mas inferior a 65 %, o beneficiário não 
pode concorrer à prorrogação do apoio prevista no n.º 3 
do artigo 8.º.

4 — Em derrogação do disposto nos n.os 2 e 3, a EG pode 
decidir, mediante justificação fundamentada a apresentar 
pelo beneficiário, não aplicar as penalizações previstas.

Artigo 23.º
Controlo

Os beneficiários são sujeitos aos controlos adminis-
trativos e no local que venham a ser determinados pelo 
IFAP, I. P., que, no exercício de funções de organismo pa-
gador, adota os procedimentos necessários ao cumprimento 
dos critérios estabelecidos no anexo I do Regulamento (CE) 
n.º 885/2006, da Comissão, de 21 de junho, e as disposições 
previstas no capítulo I do título V do Regulamento (CE) 
n.º 555/2008, da Comissão, de 27 de junho.
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Artigo 24.º
Revogação

É revogada a Portaria n.º 1384 -B/2008, de 2 de de-
zembro, alterada pelas Portarias n.os 989/2009, de 7 de 
setembro, 47/2010, de 20 de janeiro, 1055/2010, de 14 de 
outubro, 43/2012, de 10 de fevereiro, e 351/2012, de 30 de 
outubro, que aprova o Regulamento do Apoio à Promoção 
de Vinhos em Mercados de Países Terceiros.

Artigo 25.º
Disposição transitória

Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, aos projetos 
já contratualizados aplica -se o disposto no Regulamento 
do Apoio à Promoção de Vinhos em Mercados de Países 
Terceiros, aprovado pela Portaria n.º 1384 -B/2008, com 
as alterações introduzidas pelas Portarias n.os 989/2009, 
de 7 de setembro, 47/2010, de 20 de janeiro, 1055/2010, 
de 14 de outubro, 43/2012, de 10 de fevereiro, e 351/2012, 
de 30 de outubro.

Artigo 26.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação e aplica -se aos concursos abertos no âmbito 
do regime de apoio comunitário à promoção de vinhos em 
mercados de países terceiros para o período 2014 -2018.

Pela Ministra da Agricultura e do Mar, José Diogo San-
tiago de Albuquerque, Secretário de Estado da Agricultura, 
em substituição, em 7 de agosto de 2013.

 ANEXO II

(a que se refere o n.º 3 do artigo 9.º)

Majoração do Apoio 

(Em percentagem)

Taxa de majoração proveniente de fundos nacionais
—

Pontuação final obtida pela avaliação do projeto

> 70 e ≤ 80 > 80 e ≤ 90 > 90

Máximo  . . . . . . . . . . . . 10 20 30

REGIÃO

PAÍS

1.ª PRIORIDADE 2.ª PRIORIDADE

• ÁFRICA. . . . . . . . . . . Angola. Moçambique.
• AMÉRICA DO NORTE Canadá, EUA.
• AMÉRICA DO SUL E 

CENTRAL.
Brasil. México, Venezuela, 

Colômbia.
• EUROPA  . . . . . . . . . . Rússia, Suíça, No-

ruega.
Ucrânia.

• ÁSIA  . . . . . . . . . . . . . China (incluindo Ma-
cau, Hong Kong e 
Taiwan), Japão, 
Singapura.

Coreia do Sul.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º)

Mercados prioritários 

 ANEXO III

(a que se refere o n.º 2 do artigo 13.º)

Grelha de classificação

Avaliação do Mérito (MP) 

Parâmetros Critérios Pontuação Ponderação

Impacto previsível do projeto para o objetivo estra-
tégico.

Incremento das vendas em quantidade, valor e preço médio. de 0 a 25

Enquadramento com os mercados alvo  . . . . . . . . . . . . Mercados prioritários. de 0 a 20

Estrutura do plano de marketing e coerência com ob-
jetivos propostos.

Análise interna da organização/empresa (SWOT);
Avaliação competitiva da organização/empresa (SWOT);
Análise do mercado e do público -alvo;
Canais de comercialização;
Objetivos do plano; de 0 a 20
Plano de ações e calendarização;
Capacidade para implementar o projeto; 47,50 %
Monitorização da execução e resultados;
Qualidade da apresentação.

Abrangência do projeto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Representatividade produtos a promover em volume e valor;
Entidades envolvidas e que beneficiam das ações; de 0 a 20
Componente de promoção comercial e genérica de DO/IG/vi-

sibilidade nacional.

Conhecimento dos mercados alvo . . . . . . . . . . . . . . . . Caracterização dos mercados alvo, sua estrutura e dinâmica. de 0 a 15

Máximo MP = 100
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 Avaliação da relação qualidade/Custo (AQC) 

Parâmetros Critérios Pontuação Ponderação

Eficácia custo/benefício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Capacidade de resposta, a longo prazo, para aumento da procura;
Experiência implementação e execução de campanhas de pro-

moção;
Existência de fatores de inovação; de 0 a 100
Investimento em mercados onde já atua; 47,50 %
Eficácia do custo por contacto;
Retorno do Investimento.

Máximo AQC = 100

 Prioridades/Preferências (P) 

Parâmetros Critérios Pontuação Ponderação

Classificação da empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Micro e PME 35

Antiguidade na medida de apoio  . . . . . . . . . . . . . . . . Novos beneficiários (sem apoio no passado): 65 pontos

Antigos Beneficiários mas com novo país terceiro:

— 1 novo país: 35 pontos

de 35 a 65 5 %

— 2 novos países: 50 pontos
— 3 ou mais novos países: 65 pontos

Máximo P = 100

PONTUAÇÃO FINAL DO PROJETO = (MP × 47,5 % + AQC × 47,5 % + P × 5 %) de 0 a 100 pontos

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.º 258/2013
de 13 de agosto

O Decreto -Lei n.º 186/2006, de 12 de setembro, esta-
beleceu os princípios norteadores da atribuição de apoios 
financeiros por parte do Estado no domínio da Saúde.

Este diploma prevê que são suscetíveis de conceder 
apoio financeiro os serviços e organismos centrais do Mi-
nistério da Saúde, mediante a aprovação dos respetivos 
regulamentos de apoio financeiro por portaria do Ministro 
responsável pela área da saúde.

Na sequência do processo de reestruturação do Mi-
nistério da Saúde (PREMAC), o enquadramento legal 
da atribuição dos apoios financeiros a pessoas coleti-
vas sem fins lucrativos encontra -se desadequado, pelo 
que a presente portaria visa regulamentar a concessão 
de apoios financeiros permitindo aos serviços finan-
ciadores harmonizarem as etapas dos procedimentos 
concursais, evitando a dispersão por outros normativos 
e atualizando -os face às reestruturações institucionais 
entretanto ocorridas.

A atribuição de financiamentos deve pautar -se por cri-
térios harmonizados entre as entidades financiadoras de 
projetos no âmbito do Ministério da Saúde, garantindo o 
rigor e a transparência dos procedimentos. O atual contexto 
económico leva a uma necessidade crescente de disponibi-
lizar financiamento a intervenções e projetos que garantam 
o rigor dos resultados e constituam uma resposta comple-
mentar e alinhada com os objetivos do Plano Nacional 

de Saúde e dos serviços e ou entidades responsáveis pela 
abertura dos concursos, tendo como finalidade aumentar 
os ganhos em saúde da população.

Estes pressupostos, aliados à utilização de uma plata-
forma informática comum, melhoram a gestão integrada 
e permitem uma visão do investimento realizado pelo 
Ministério da Saúde.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-

-Lei n.º 186/2006, de 12 de setembro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

É aprovado o Regulamento dos Programas de Apoio 
Financeiro a atribuir pelos serviços e organismos centrais 
do Ministério da Saúde e pelas administrações regionais 
de saúde a pessoas coletivas privadas sem fins lucrativos, 
anexo à presente portaria e da qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Disposição transitória

Enquanto não estiver em funcionamento a plataforma 
informática prevista no artigo 6.o, todas as comunicações 
necessárias ao procedimento previsto no presente Regu-
lamento são efetuadas nas formas previstas no Código do 
Procedimento Administrativo e nos termos dos avisos de 
abertura.




